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COMITÊ DE GOVERNANÇA DE TIC  
PROAD 1019/2024 
 
 
 

Data e horário:  18 de jul. de 2025 10:30 BRT

Local: Telepresencial 

 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Lista de Presença 

Nome do integrante ou Convidado DESIGNAção presença 
AUSÊNCIA  

JUSTIFICADA 

Des. João Pedro Silvestrin Magistrado / Presidente do 
Comitê     

Desª. Denise Pacheco Magistrada     

Desª. Maria Silvana Rotta Tedesco Magistrada     

Juiz Jorge Alberto Araujo Magistrado / Diretor do Foro 
de Porto Alegre     

Juiz Renato Barros Fagundes Magistrado     

Juiz Daniel Souza De Nonohay 
Magistrado / Representante 
da Secretaria da 
Corregedoria 

    

Diogo Seixas Grimberg Secretário-Geral da 
Presidência     

Carlos Aigner 
Representante do 
Secretário-Geral da 
Presidência 

    

João Henrique Ribas Substituto da Diretora-Geral     

Aldo da Silva Jardim Secretário-Geral Judiciário     

André Soares Farias 
Diretor da Secretaria de 
Tecnologia da Informação e 
Comunicações 

    

José Cláudio da Rosa Riccardi Representante da 
Secretaria de Auditoria     

 Paulo Mendes Ribeiro Junior Coordenador de 
Infraestrutura Tecnológica     

Paulo Roberto do Carmo 
Coordenador de 
Desenvolvimento de 
Sistemas 

    

Lucas Pozatti 
Coordenador de Segurança 
da Informação e Proteção 
de Dados 
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Unidade de apoio executivo: SETIC 

Secretária: Deise Alexandra Koerber,  Chefe da Divisão de Projetos e 

Assessoramento Adm de TIC 

pauta 
1. Revisões de processos de serviços de TIC 
2. Processo de Desativação de Sistemas   
3. Visibilidade dos Processos na Pauta no e-Jus² 
4. Consulta de Acórdãos em Lote 
5. Outros assuntos 

 
Des. João Pedro Silvestrin, Presidente do Comitê de Governança de Tecnologia da 
Informação e Comunicações, abriu a reunião e saudou os presentes. Em seguida,  
passou a palavra ao Diretor da Setic, André Farias, para dar início à exposição.  
 

DELIBERAÇÕES E RESULTADOS 

 
1. Revisões de processos de serviços de TIC: André Farias apresentou os processos de 

gerenciamento de serviços, atualizados conforme a periodicidade prevista e alinhados 
com a nova Política de Gerenciamento de Serviços de TIC da JT (PGSERV-TIC - Res. 
CSJT 397/2024). Os processos revisados foram: 

● Gestão de Incidentes e Solicitações de Serviços 
● Gerenciamento dos Níveis de Serviço. 
● Gerenciamento do Catálogo de Serviços. 

As principais alterações incluíram a adição dos campos "Controle de Versões", "Objetivo 
do processo" e "Referências técnicas, legais e normativas", além da modificação da 
ferramenta de service desk de Assyst para Qualitor. As revisões dos processos foram 
aprovadas por unanimidade. 

 
 2. Processo de Desativação de Sistemas: Farias explanou sobre o processo de 
desativação de sistemas, que visa remover sistemas em desuso do catálogo, 
ressaltando o rigor do procedimento que envolve autorização do(a) gestor(a) do produto, 
aprovações do subcomitê de TIC e do Comitê de Governança de TIC, e autorização final 
da Presidência. Paulo do Carmo apresentou os sistemas candidatos à desativação, já 

Denilson Ribeiro de Quadros Coordenador de Serviços 
de TIC     

 Pablo Paulo Lopes Barros Coordenador de 
Implantação de Sistemas     

Alberto Daniel Muller Coordenador de Gestão e 
apoio à Governança de TIC     
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validados pelos respectivos gestores: 

● Registro de Comprovação Vacinal (Eduardo Munari Preto - 29/04/2025). 
● Sistema de Consignações - Folha Legada (Flamarion Ceconi Korkiewicz - 

28/04/2025). 
● SEFIP - Sistema Empresa de Recolhimento do FGTS e Informações à 

Previdência Social - Folha Legada (Cláudia Raffo e Eder Giovane Scherer Oliveira 
- 28/04/2025). 

● Boletim Estatístico de Foro (Jeferson Andrade - 15/07/2025). 
● Conciliação Virtual (Jeferson Andrade - 15/07/2025). 
● Juriscalc (Jeferson Andrade - 15/07/2025). 

As desativações foram aprovadas por unanimidade pelo Comitê e deverão ser 
encaminhadas para autorização da Presidência. 
 
3. Visibilidade dos Processos na Pauta no e-Jus²: Carmo apresentou a solicitação do 
Gabinete do Des. Vargas para implementar uma funcionalidade no e-Jus² que permita 
aos desembargadores optar pela visibilidade de todos os processos da pauta antes da 
sessão, ao contrário da situação atual, que restringe a visualização aos processos nos 
quais o magistrado vota. Ressaltou que a alteração seria opcional, mantendo a 
sistemática atual para aqueles que não se manifestarem. A Des. Denise reconheceu a 
importância da solicitação para casos em que o Magistrado tenha a necessidade, apesar 
da otimização que a sistemática atual proporciona. O Des. Silvestrin e a Des. Maria 
Silvana manifestaram-se favoravelmente à opção para os magistrados que solicitarem 
expressamente. A solicitação foi aprovada por unanimidade, ratificando a necessidade 
de manifestação expressa dos magistrados que desejarem optar pela visibilidade 
completa da pauta antes da sessão. A Setic deverá realizar a divulgação por e-mail a 
todos os Desembargadores. 
 
4. Pesquisa de Jurisprudências - Consulta de Acórdãos em Lote:  Carmo informou 
que a funcionalidade de consulta em lote de sentenças, já em produção desde 17 de 
junho de 2025, foi estendida à pesquisa de acórdãos e está em fase de testes. A 
previsão é que entre em produção na primeira quinzena de agosto. A nova 
funcionalidade permitirá a abertura de lotes de 10, 20 ou 50 acórdãos e estará disponível 
no portal VOX e no site institucional do TRT. Foi aprovada a implantação da nova versão 
por unanimidade. 
 
5. Outros assuntos:   

1. Portal de Governança de TIC: Farias informou que o Portal de Governança de 
TIC está sendo reestruturado para modernização, visando maior transparência e 
facilidade de acesso à informação. 

2. Galileu 1º Grau: Farias relatou que o sistema Galileu 1º Grau, utilizado em 
aproximadamente 35% das sentenças publicadas pelo TRT-4, está em processo 
de nacionalização. Há pilotos em fase de finalização em três Tribunais Regionais 
do Trabalho (TRTs), com previsão de expansão para os demais a partir de agosto. 

3. Galileu 2º Grau: O uso do Galileu no 2º Grau está em piloto em quatro gabinetes, 
apresentando boa evolução e melhorias a partir das necessidades identificadas. A 
estratégia de ampliação para todos os gabinetes está em avaliação. Farias 
esclareceu dúvidas sobre o funcionamento do sistema no 2º grau. O Des. 



 

Silvestrin recomendou uma nova fase de piloto, com as melhorias já 
implementadas e maior abrangência de gabinetes. A Des. Maria Silvana ratificou 
a necessidade de maior cautela antes da ampliação para todo o 2º Grau, 
solicitando que as implantações sejam comunicadas com maior antecedência à 
EJUD para que a Escola possa se organizar adequadamente para oferecer 
treinamentos, reforçando a importância de um planejamento conjunto entre Setic, 
Linova e EJUD. 

4. PJe versão 2.16: Farias informou que a versão 2.16 do PJe, sem data de 
implantação definida, incorpora novos módulos (Secretaria, Gabinete e Sessão de 
Julgamento) com funcionalidades semelhantes às do e-jus². Essa versão foi 
desenvolvida com a colaboração de servidores de diversos Tribunais em um 
esforço nacional chamado de "Maratona do PJe", cujo gerenciamento de projeto 
está a cargo de uma servidora do TRT-4 com vivência no segundo grau. O Des. 
Silvestrin destacou o esforço inicial do TRT-4 para integrar o e-jus² ao PJe devido 
à sua qualidade e expressou a expectativa de que esta nova fase finalmente 
atenda a todas as necessidades do 2º grau. O Juiz Renato Fagundes pontuou 
que o PJe ainda opera de forma similar ao processo físico, com carência de 
automatizações importantes, citando como exemplo a ausência de alerta para 
petições de renúncia de mandato. Esta sugestão de melhoria será incluída na 
pauta do Subcomitê Gestor Regional do PJe. 
 

 
O Des. Silvestrin declarou a reunião encerrada, agradecendo a presença de todos e 
desejando saúde. 
 

Ata validada por e-mail pelos(as) participantes. 


